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A
ça: o risco de desabamento.
A informação foi confirmada
pelo pároco da igreja, padre
Ângelo Magno, em entrevista
à Tribuna da Bahia.

Segundo o sacerdote, a
situação crítica teve início
após a requalificação da área
do Rio Vermelho. Logo em
seguida, a pandemia de Co-
vid-19 agravou a crise, impe-
dindo o uso do templo por
conta de problemas estrutu-
rais. Desde então, a igreja
permanece fechada, e a co-
munidade religiosa luta para
arrecadar recursos que via-
bilizem sua reabertura

histórica Paróquia
de Santa’Ana, loca-
lizada no bairro do
Rio Vermelho, em
Salvador, enfrenta
uma grave amea-

Paróquia de Santa’Ana corre risco de desabamento
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O governador Jerônimo
Rodrigues lança nesta
quarta-feira (23), às 14h30,
o Plano Safra Bahia 2025/
2026, em evento no Parque
de Exposições. Durante a
cerimônia, serão entregues
máquinas e equipamentos
para prefeituras e empreen-
dimentos da agricultura
familiar, com foco no
fortalecimento da produção
rural. Também será lançado
edital da SDR/Bahiater, que
irá beneficiar 320 agroin-
dústrias ativas, com investi-
mento de R$ 35 milhões
por ano, ao longo de três
anos.
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“A igreja teve um proble-
ma estrutural e ficou sem
possibilidade de uso. De lá
para cá, estamos lutando
para conseguir recursos que
permitam sua recuperação”,
explicou o padre.

Apesar das dificuldades,
há esperança. De acordo
com padre Ângelo, existe
uma promessa de apoio por
parte do poder público muni-
cipal, que estaria com o pro-
jeto de reestruturação “bem
encaminhado”. No entanto,
ele ressalta que, até o mo-
mento, a verba ainda não foi
liberada.  “Estamos aguar-
dando que ela receba os re-
cursos prometidos para que
possamos retomar as ativi-
dades, inclusive com a rea-
bertura do Centro Social e
Cultural Monsenhor Amil Ca-
margo, vinculado à igreja”,
afirmou.

A reportagem da Tribuna

Os impactos históricos do colonialismo no
desenvolvimento produtivo das Colônias

NÚBIA COSTA

“Os povos colonizados
foram forçados a viver numa
história que não era a sua.”

 Aimé Césaire, Discurso
sobre o Colonialismo

 Durante séculos, o sen-
so comum propagou a ideia
de que países africanos, lati-
no-americanos e asiáticos
não prosperaram por defici-
ência interna: ausência de
disciplina, de vocação para o
trabalho, de empreendedo-
rismo. Essa narrativa ignora
um fato histórico brutal: o co-
lonialismo não apenas ex-
traiu riquezas materiais, mas
deliberadamente bloqueou o
surgimento de sistemas au-
tônomos de produção, comér-
cio e inovação.

Como afirma o historia-
dor Caio Prado Júnior:

“A economia colonial bra-
sileira se organizou não em
função das necessidades in-
ternas, mas dos interesses
do colonizador.”

Formação do Brasil Con-
temporâneo, 1942

O caso peruano ilustra de
forma clara a lógica de inter-
rupção produtiva imposta
pelo pacto colonial. Em 1595,
o rei Felipe II da Espanha proi-

biu a expansão de vinhedos
nas Américas após o suces-
so do vinho produzido na re-
gião de Ica, no Peru. A produ-
ção local, que começava a se
consolidar como referência,
passou a ser vista como
ameaça ao mercado euro-
peu. Como resultado, a viti-
cultura peruana foi estagna-
da por força de decreto, levan-
do muitos produtores a bus-
carem alternativas. Uma de-
las foi a destilação das uvas,
surgindo assim o pisco como
solução adaptativa a um sis-
tema de controle externo que
reprimia o florescimento au-
tônomo de mercados locais.

Entre os exemplos de
potências sufocadas, desta-
ca-se a vinícola Tacama, con-
siderada uma das mais anti-
gas das Américas, fundada
em 1540. Seu potencial de
expansão foi severamente li-
mitado por normas impostas
pela Coroa espanhola. O his-
toriador peruano Pablo Mace-
ra relata que, ainda no século
XVI, o Peru exportava vinho
para o México e o Panamá,
uma dinâmica comercial que
incomodou os interesses
metropolitanos e provocou

retaliações formais. Esses
episódios demonstram
como, em diversos territórios
colonizados, a inovação e a
competitividade eram conti-
das não por ausência de ca-
pacidade, mas por imposição
geopolítica.

A história da metalurgia e
da produção do saber técnico
nas colônias revela outras fa-
cetas do silenciamento e da
interrupção de potências lo-
cais. Povos indígenas já do-
minavam técnicas de minera-
ção e fundição antes mesmo
da chegada dos europeus às
Américas. No Brasil, há regis-
tros de ferreiros negros escra-
vizados que desempenhavam
papel essencial na manuten-
ção da estrutura produtiva dos
engenhos, operando forjas e
reparando maquinários com
alto grau de conhecimento téc-
nico. No entanto, essas con-
tribuições foram sistematica-
mente apagadas da historio-
grafia oficial, reforçando a
ideia equivocada de que o sa-
ber técnico e produtivo era ex-
clusivamente europeu.

Outro exemplo de conten-
ção estratégica do desenvol-
vimento local está relaciona-
do à produção do conheci-
mento escrito. Durante gran-
de parte do período colonial,
a instalação de tipografias era
proibida em diversas regiões
da América Hispânica. Até o
século XVIII, o controle sobre
as gráficas era exercido com
rigor, como forma de manter
o monopólio da produção in-
telectual e limitar o acesso à
informação por parte das po-
pulações colonizadas. En-
quanto universidades e cen-
tros editoriais floresciam nas
metrópoles europeias, as co-
lônias eram mantidas em

uma condição de ignorância
forçada, onde a educação for-
mal e a circulação do pensa-
mento crítico eram severa-
mente restringidas. O saber,
assim como a técnica e a eco-
nomia, foi também uma fren-
te de dominação.

“A descolonização não é
um ato de caridade, é uma
reestruturação da ordem
mundial”, escreveu Frantz Fa-
non em Os Condenados da
Terra. Essa afirmação segue
ecoando com força quando
analisamos os efeitos dura-
douros da sabotagem histó-
rica imposta pelos regimes
coloniais. Economias inteiras
foram moldadas para funcio-
nar como fornecedoras de
commodities, esvaziadas de
complexidade produtiva e
com estruturas industriais
dependentes de centros he-
gemônicos. Essa lógica não
apenas comprometeu a diver-
sidade econômica, mas tam-
bém corroeu a confiança nos
saberes locais, que foram
deslegitimados diante da im-
posição de modelos exóge-
nos.

Além disso, a ausência
de políticas industriais enrai-
zadas nas comunidades per-
petuou um déficit de autono-
mia e inovação, aprofundan-
do desigualdades históricas
entre centro e periferia — não
apenas em escala global,
mas dentro dos próprios paí-
ses, onde territórios inteiros
seguem invisibilizados. A su-
posta “culpa” pela baixa pro-
dutividade ou inovação nos
países colonizados, frequen-
temente atribuída a fatores
internos, ignora esse pano
de fundo estrutural: trata-se,
na verdade, de uma consequ-
ência direta de um modelo

que cortou, ainda no nasce-
douro, as raízes da autono-
mia produtiva.

Embora a história tenha
imposto barreiras à autono-
mia produtiva das colônias,
comunidades ao redor do
mundo seguem recriando
seus próprios caminhos por
meio da inovação social, do
investimento local e da valori-
zação de saberes ancestrais.
Este ensaio propõe uma re-
flexão sobre como a interrup-
ção de potências econômicas
no passado pode dar lugar à
emergência de novas potên-
cias regenerativas no presen-
te, fundamentadas na justiça
territorial, na escuta das comu-
nidades e na reconstrução de
vínculos entre produção, iden-
tidade e ambiente.

Em territórios onde antes
se cultivou a dependência,
hoje florescem redes de re-
sistência criativa, protagoni-
zadas por sujeitos historica-
mente silenciados. A restau-
ração ambiental, o empreen-
dedorismo comunitário e as
práticas circulares e solidári-
as não apenas desafiam os
resquícios coloniais, elas
apontam para um futuro pos-
sível, onde a autonomia pro-
dutiva é também uma forma
de reparação histórica. E, so-
bretudo, uma promessa de
reexistência.

Ao analisar um cenário
atual, jamais podemos nos
furtar de revisitar o passado.
É nele que, muitas vezes, não
encontramos respostas ime-
diatas, mas sim constata-
ções duras sobre os efeitos
de ações históricas que ain-
da reverberam nas estruturas
sociais, econômicas e ambi-
entais de hoje. Esses lega-
dos se revelam nas desigual-

dades persistentes nas co-
munidades periféricas, nas
vulnerabilidades dos centros
urbanos e na lógica que im-
pulsiona fluxos migratórios,
internos ou transnacionais,
como formas de sobrevivên-
cia diante de ausências es-
truturais nunca superadas.

Por isso, reconhecer e
fortalecer as potências locais
exige mais do que projetos:
exige escuta, confiança mú-
tua e compromisso com a
transformação a partir das
realidades vividas. A regene-
ração social e ambiental,
quando conduzida de forma
ética e endógena, demanda
conhecimentos, habilidades
e atitudes (CHA) que articu-
lem saberes científicos e po-
pulares, passado e futuro,
técnica e sensibilidade. É
nesse encontro que novas
histórias podem, enfim, co-
meçar a ser contadas.

*Núbia Costa é Mestre
em Economia e Inovação So-
cial pela Universidad de Sala-
manca (Espanha), graduada
em Direito, com pós-gradua-
ção em Direito Marítimo e ex-
tensão em Economia do Mar
e Governança Oceânica pela
Escola de Guerra Naval. Es-
pecialista em implementação
de políticas de compliance e
gestão de riscos, possui cer-
tificação educacional pela B3
(Bolsa de Valores). Atua por
meio de consultoria e lideran-
ça de projetos que promovem
inovação, sustentabilidade e
governança em áreas comple-
xas e de alto impacto, como o
desenvolvimento de novos
produtos financeiros e a im-
plementação de políticas de
compliance e controle em se-
tores regulados.

entrou em contato com o
Iphan (Instituto do Patrimônio
Histórico e Artíst ico
Nacional) para obter maiores
esclarecimentos sobre a
avaliação técnica do imóvel

e os prazos para a possível
reforma. Contudo, até o fe-
chamento desta edição, não
houve retorno.

Enquanto a situação se-
gue indefinida, fiéis e mem-

bros da comunidade local
acompanham com preocu-
pação o destino de um dos
templos mais tradicionais da
capital baiana, que além de
sua função religiosa, é tam-
bém um importante símbolo
cultural e patrimonial da ci-
dade.

PARÓQUIA DE SANTA’ANA
Fundada no século XIX, a

Paróquia de Santa’Ana está
localizada na Praça Conse-
lheiro Almeida Couto, no co-
ração do bairro do Rio Verme-
lho, em Salvador. O templo tem
grande valor arquitetônico e
histórico, sendo um importan-
te ponto de referência religio-
sa para a região. Além das
celebrações litúrgicas, abriga
o Centro Social e Cultural
Mons. Amil Camargo, que pro-
move atividades comunitári-
as, culturais e sociais para
moradores da localidade.

Foto: Divulgação

TEMPLO
A paróquia está no Largo da Dinha, no Rio Vermelho

Gravidez na adolescência aumenta na capital baiana
O índice de gravidez na

adolescência segue crescen-
do em capitais brasileiras,
com destaque negativo para
Salvador e Maceió, que
lideram o ranking nacional
com 17,3% de adolescentes
grávidas até o 9º ano do
ensino fundamental, segun-
do dados de 2019. A pesqui-
sa também revela que a
proporção de adolescentes

que já iniciaram a vida sexual
subiu de 35,8% para
38,8% nos últimos 10 anos.
Ao mesmo tempo, o uso de
preservativos caiu drastica-
mente: entre meninos, de
72,8% para 59,6%; entre
meninas, de 64,8% para
48,2%.

Disparidade entre escolas
A diferença entre os

alunos das redes pública e
privada também chama
atenção. Em Salvador,

47,4% dos estudantes da
rede pública no 9º ano
relataram já ter tido relação
sexual — o segundo maior
índice entre capitais. Na rede
privada, o número é muito
menor: 16,9%. Em 2009,
essa taxa era de 38,3% nas
escolas públicas e
19,8% nas privadas. Ou seja,
o aumento ocorreu exclusiva-
mente na rede pública,
enquanto houve leve queda
entre estudantes de escolas
particulares.

Educadores comentam
cenário

Para Laura Almeida,
pedagoga e diretora de uma
escola pública em
Cajazeiras, a falta de diálogo
nas famílias e o abandono da
educação sexual nas escolas
são fatores preocupantes:
“Os jovens estão aprendendo
sobre sexo por meio das
redes sociais e entre si. A
escola precisa retomar seu
papel orientador com urgên-
cia. Falta investimento em

formação e material adequa-
do”, afirmou Rita.

Já para o professor de
sociologia Luciano Bastos,
que leciona na rede estadual
em Salvador, a gravidez
precoce também está ligada
à exclusão social: “A gravidez
na adolescência se torna
uma repetição geracional em
contextos vulneráveis. É
preciso ir além da sala de
aula: oferecer assistência,
escuta e políticas de futuro”,
defende.

Falta de resposta
A Tribuna da

Bahia entrou em contato
com a Prefeitura de
Salvador para saber quais
medidas estão sendo
tomadas para enfrentar o
problema, mas não obteve
resposta até o fechamento da
matéria. O mesmo ocorreu
com a promotora de Justiça
Alana Dias Rosendo Vascon-
celos, procurada para
comentar a atuação do MP na
área da infância e juventude.
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